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Desistiu do Consórcio? 
E agora? 

Fazer parte de um grupo de pessoas que se 
unem e fazem depósitos mensais sob a gestão de 
uma administradora não é uma prática nova. O 
consórcio é um meio que muitos utilizam para 
aquisição de vários bens ou serviços. Porém, 
quando um participante, durante a vigência do 
contrato, desiste de permanecer ou é excluído do 
grupo, o que acontece com o dinheiro já pago? 

Em 1991, o Superior Tribunal de Justiça – 
STJ enfrentou o tema. 

No caso, um indivíduo havia adquirido uma conta de um consórcio para a 
compra de um automóvel. No entanto, depois de um tempo, ingressou na justiça 
visando a rescisão do contrato de adesão e a devolução das parcelas pagas, acrescidas 
de juros e correção monetária.  

O Juiz de primeiro grau reconheceu o direito do cidadão e condenou a 
administradora do consórcio a restituir as prestações pagas, corrigidas monetariamente 
e com juros. O Tribunal de Justiça confirmou a decisão. 

Inconformada, a administradora do consórcio recorreu ao STJ. 

No STJ, o Ministro Barros Monteiro, relator do processo, disse que não se 
justificava mais que, depois de reiteradas decisões desta Corte, todas no sentido de que 
são cabíveis os juros e a correção monetária, as Administradoras continuassem a restituir 
as parcelas pagas sem as devidas correções.  

Ressaltou que as parcelas em questão deveriam ser devolvidas corrigidas 
monetariamente a partir dos respectivos desembolsos, conforme decidido nas instâncias 
inferiores. Os juros, porém, deveriam ser contados do trigésimo dia após o encerramento 
do grupo, momento em que poderia ser caracterizada a mora da administradora. 

Desse modo, o STJ reconheceu o direito do cidadão à incidência de correção 
monetária sobre as prestações pagas, quando de sua restituição, em virtude da retirada 
ou exclusão do participante do consórcio. 
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